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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PEDRO HENRIKY GOMES DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. 
CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA POR ATOS 
INFRACIONAIS ANÁLOGOS A CRIMES DE GRAVIDADE 
ACENTUADA. DEDICAÇÃO DO AGRAVANTE ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. 7KG DE MACONHA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O reconhecimento do tráfico privilegiado tem por fundamento 
a necessidade de distinguir o traficante contumaz e profissional 
daquele ainda neófito na vida criminosa.
2. Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 é necessário que o acusado 
preencha os seguintes requisitos legais: (i) ser primário; (ii) ter 
bons antecedentes; (iii) não se dedicar às atividades criminosas 
e nem integrar organização criminosa.
3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, na ocasião do 
julgamento do EREsp n. 1.916.596/SP, firmou entendimento no 
sentido de que o histórico infracional do Réu pode ser 
considerado para afastar a minorante do tráfico privilegiado, por 
meio de fundamentação idônea, o que ocorreu no caso em 
julgamento.
4. O Tribunal de origem deixou bem registrado que o agravante 
se dedica às atividades criminosas, porquanto possui passagens 
pela Vara da Infância e da Juventude, pela prática de atos 
infracionais análogos a crimes de gravidade acentuada, como de 
latrocínio e de roubo majorado, além de ter sido surpreendido 
com 7kg de maconha. De acordo com a jurisprudência desta 
Corte Superior, tais fatos são indicativos da habitualidade 
delitiva. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO HENRIKY 
GOMES DE LIMA contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 226/229), na qual não 
conheci da impetração.

No presente recurso, a defesa assere que deve ser reconhecido o 
tráfico privilegiado em favor do agravante.

Assim, pugna pela reconsideração da decisão recorrida ou a apreciação 
da matéria pelo colegiado da Quinta Turma.

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe qualquer argumento apto a abalar os 
fundamentos da decisão recorrida.

Acerca da narrativa fática da ação delituosa consta da denúncia que (e-
STJ fls. 69/70):

No dia 27 de fevereiro de 2023, entre 17h10 e 17h30, na QS 501, 
Conjunto 6, no “quadradão da quinhentos e um”, próximo ao 
restaurante comunitário, em Samambaia/DF, o denunciando, 
consciente e voluntariamente, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, trazia consigo, para fins de 
difusão ilícita, 10 (dez) porções da substância vegetal, pardo 
esverdeada, popularmente conhecida como maconha, acondicionadas 
em segmento plástico e fita adesiva, perfazendo a massa líquida de 
7.000g (sete mil gramas). Após exame preliminar, referidas porções 
apresentaram resultado positivo para tetrahidrocannabinol – THC, 
principal componente psicoativo da espécie Cannabis sativa L., 
substância capaz de determinar dependência física e psíquica, de uso 
proibido em todo o território nacional, de acordo com a Lei nº 
11.343/06. Policiais Militares realizavam patrulhamento de rotina por 
Samambaia/DF, quando visualizaram na região da QS 501/503, no 
“quadradão da quinhentos um”, um indivíduo sentado embaixo de uma 
árvore. Nesse momento, diante da aproximação da viatura, o indivíduo 
antes visto, deixou amochila que trazia consigo e saiu andando. Diante 
da atitude suspeita, os policiais procederam a abordagem do indivíduo, 
sendo esse identificado como Pedro Henriky Gomes de Lima. Ato 
contínuo, em buscas na mochila que esse havia descartado, foram 
localizados 10 tabletes da droga maconha. Em sequência, ao 
questionarem o denunciando acerca das substâncias localizadas, esse 
assumiu prontamente a propriedade. Já em sede de delegacia, o 
denunciando informou que teria sido contratado, por “Cleiton”, via 
Facebook, para levar as porções de droga do Sol Nascente até 
Samambaia/DF, pela quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais). Assim, 
mencionou que estaria no “quadradão da quinhentos e um”, a fim de 
entregar as porções para “Jeff”, com quem fez contato pela conta do 
facebook chamada “patrão.23”.
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Para afastar o privilégio, o Tribunal de origem ofertou a seguinte 
fundamentação (e-STJ fls. 206/207):

In casu, verifica-se que o réu possui passagens pela Vara da Infância 
e da Juventude, pela prática de atos infracionais análogos a crimes de 
gravidade acentuada, como de latrocínio (autos n. 0708640-
20.2021.8.07.0009 - ID 55444395 - Pág. 5) e de roubo majorado (autos 
n. 0704746-36.2021.8.07.0009 – ID55444395 - Pág. 2).

Cumpre registrar que o último ato infracional noticiado foi 
praticado no dia 05/04/2021, a sentença de procedência da 
representação foi proferida no dia 28/04/2021 e a extinção da 
medida socioeducativa aplicada, pelo integral cumprimento, se 
deu no dia 24/08/2022.

Isso evidencia a proximidade temporal com os fatos ora 
apurados, pois o réu foi preso em flagrante em 27/02/2023, ou 
seja, pouco mais de 06 (seis) meses depois da extinção da 
aludida medida socioeducativa.

Indo além, observa-se que o apelante foi preso em flagrante na posse 
de dez tabletes de maconha, totalizando massa líquida de sete quilos 
do entorpecente (Laudo de Exame Químico de ID 55444392), tudo a 
indicar sua dedicação à atividade criminosa.

Portanto, não há como acolher o pedido defensivo. (grifei)

Com efeito, o reconhecimento do tráfico privilegiado tem por fundamento 
a necessidade de distinguir o traficante contumaz e profissional daquele ainda neófito 
na vida criminosa.

Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006 é necessário que o acusado preencha os seguintes 
requisitos legais: (i) ser primário; (ii) ter bons antecedentes; (iii) não se dedicar às 
atividades criminosas e nem integrar organização criminosa.

A Terceira Seção deste Superior Tribunal, na ocasião do julgamento do 
EREsp n. 1.916.596/SP, firmou entendimento no sentido de que o histórico 
infracional do Réu pode ser considerado para afastar a minorante do tráfico 
privilegiado, por meio de fundamentação idônea. Eis a ementa do julgado: 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. RECONHECIMENTO DA MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE 
AFASTAMENTO COM BASE EM ATOS INFRACIONAIS. 
PREVALECIMENTO DE ENTENDIMENTO INTERMEDIÁRIO. 
POSSIBILIDADE EM CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS, 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADAS. RESSALVA DO 
ENTENDIMENTO DA RELATORA DESIGNADA PARA REDIGIR O 
ACÓRDÃO. TESE NÃO APLICADA AO CASO CONCRETO. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DOS ATOS INFRACIONAIS 
PRETÉRITOS. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS HÁBEIS A 
RECOMENDAR A INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM, NO CASO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
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1. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena diminuída, de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organização criminosa. Para que o agente 
possa ser beneficiado, é preciso preencher cumulativamente os 
requisitos.

2. Na esfera da Lei n. 8.069/1990, as medidas socioeducativas 
aplicadas em resposta a ato infracional cometido por adolescente 
possuem o objetivo de responsabilização quanto às consequências 
lesivas do ato, a integração social e garantia de seus direitos 
individuais e sociais, bem como a desaprovação da conduta infracional 
(art. 1.º, § 2.º, incisos I, II e III, da Lei n. 12.594/2012 - SINASE).

3. No entanto, apesar de a medida socieducativa, impositiva e 
preponderantemente pedagógica, possuir certa carga punitiva, certo é 
que não configura pena e, portanto, não induz reincidência nem maus 
antecedentes. Nessa medida, é incompatível considerar o registro de 
anterior ato infracional, na terceira fase da dosimetria da pena do crime 
de tráfico de drogas, como elemento caracterizador da dedicação do 
agente a atividades delituosas, obstando a minorante, equiparando a 
conduta a crime hediondo e recrudescendo a execução penal.

4. Vale dizer, o registro da prática de fato típico e antijurídico por 
adolescente (inimputável), que não comete crime nem recebe pena, 
atingida a maioridade penal, não pode ser utilizado como fundamento 
para se deduzir a dedicação a atividades criminosas, e produzir 
amplos efeitos desfavoráveis na dosimetria e execução da pena.

5. No caso concreto, foi tida por inidônea a fundamentação que fez 
alusão genérica ao histórico infracional para concluir pela 
comprovação da dedicação às atividades criminosas, sobretudo 
porque nenhum outro dado foi extraído do conjunto probatório para 
respaldar a conclusão de que os agentes vinham se dedicando à 
atividade criminosa, o que tampouco foi possível identificar a partir da 
quantidade não expressiva de entorpecente.

6. No entanto, prevaleceu, no âmbito da Terceira Seção, para fins de 
consolidação jurisprudencial e ressalvado o entendimento desta 
Relatora para o acórdão, entendimento intermediário no sentido de 
que o histórico infracional pode ser considerado para afastar a 
minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de 
fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias 
excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, 
devidamente documentados nos autos, bem como a razoável 
proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração.

7. Embargos de divergência conhecidos e desprovidos.

(EREsp n. 1.916.596/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, relatora 
para acórdão Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 
8/9/2021, DJe de 4/10/2021.)

No caso ora em análise, o Tribunal de origem deixou bem registrado 
que o agravante se dedica às atividades criminosas, porquanto possui passagens 
pela Vara da Infância e da Juventude, pela prática de atos infracionais análogos a 
crimes de gravidade acentuada, como de latrocínio e de roubo majorado, além de ter 
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sido surpreendido com 7kg de maconha.

De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, tais fatos são 
indicativos da habitualidade delitiva.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE POR ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CONTEÚDO 
DE MENSAGENS EXTRAÍDAS DO CELULAR DO PACIENTE. 
COMÉRCIO ESPÚRIO QUE OCORRIA HÁ PELO MENOS 05 
(CINCO) MESES ANTES DA PRISÃO. NOVA PRISÃO EM 
FLAGRANTE APÓS A CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA 
POR COMÉRCIO ESPÚRIO DE DROGA. CONFIRMADA A 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE À ATIVIDADE DELITIVA. 
MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO EXARADO PELA CORTE 
LOCAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as penas 
do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a 
dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, 
desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 
dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.

III - Ao contrário do que aduz a defesa, houve fundamentação concreta 
e idônea para afastar o tráfico privilegiado, pois o paciente já possuía 
passagem pela Vara da Infância por ato infracional análogo ao crime 
de tráfico de drogas, indicando que não se tratava de mero traficante 
eventual, elemento apto a justificar o afastamento da redutora do art. 
33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/2006. A Corte originária asseverou 
que 02 (dois) meses antes da prisão em flagrante pelo crime em 
questão, o paciente fora apreendido em flagrante por ato infracional 
análogo ao delito de tráfico ilícito de entorpecentes, situação que 
ensejou a instauração do procedimento de apuração de ato infracional.

IV - Ademais, o conteúdo das mensagens extraídas do celular do 
paciente demonstra que a traficância ocorria há pelo menos 05 (cinco) 
meses antes da prisão em flagrante do crime ora em análise. Além 
disso, o Tribunal de origem assentou que, no gozo de liberdade 
provisória, cerca de um mês e meio após a prisão em flagrante do 
acusado pelo delito em exame, o paciente fora novamente preso em 
flagrante pela prática do comércio espúrio de drogas, sendo 
encontrado com ele considerável quantidade de entorpecente - 
2.502.5g de maconha -, ação penal n. 5027988-09.2021.8.24.0008 (fls. 
23-25). Desta feita, sobejam elementos a confirmar a dedicação do 
paciente à atividade delitiva.

V - A par dessas considerações, qualquer incursão que escape a 
moldura fática ora apresentada, demandaria inegável revolvimento 
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fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes deste átrio 
processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. 
Precedente .

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 845.963/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 16/4/2024.) (grifei)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS 
PELA MESMA PARTE. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. REDUTORA. ART. 33, §4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. ATOS INFRACIONAIS 
ANTERIORES. NÃO COMPROVAÇÃO DE SUA NATUREZA PELA 
DEFESA. EXIGÊNCIA DE PROVA DOCUMENTAL NO WRIT. 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM MANTIDA. 
NECESSIDADE DO REGIME FECHADO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS E VARIEDADE DE DROGAS.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "Na hipótese de 
interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma 
decisão, apenas o primeiro poderá ser conhecido, haja vista a 
ocorrência da preclusão consumativa e do princípio da unicidade 
recursal, que vedam a interposição simultânea de mais de um recurso 
contra a mesma decisão judicial" (AgInt no AREsp n. 2.007.185/MS, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
12/9/2022, DJe de 19/9/2022).

2. Foi afastado o reconhecimento do tráfico privilegiado pois o 
agravante ostenta registros anteriores por atos infracionais (2016, 
2017 e 2019), os quais não foram devidamente esclarecidos pela 
defesa (por não juntar prova documental), circunstância apta à 
conclusão de que o réu se dedica a atividades criminosas.

3. Havendo o reconhecimento de dedicação a atividades criminosas, 
bem como tendo sido relevada a diversidade de drogas apreendidas 
(maconha e cocaína), o regime fechado imposto deve ser mantido.

4. Agravo regimental desprovido .

(AgRg no HC n. 767.471/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : PEDRO HENRIKY GOMES DE LIMA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIKY GOMES DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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